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RESUMO

Introdução: Com o aumento da expectativa de vida no Brasil e no mundo, os

estudos sobre a longevidade e qualidade de vida durante o envelhecimento são

importantes. Dentre todas as vertentes que podem ser consideradas temos a

possível relação entre os aspectos sociodemográficos e econômicos vs. a prática de

atividade física. Objetivo: Comparar a classificação econômica entre pessoas

idosas que se autodeclararam praticantes e não praticantes de atividade física da

Grande Vitória. Materiais e métodos: Esse trabalho consiste em um estudo de

caráter transversal. A amostra do estudo foi constituída por 183 idosos, sendo 131

do sexo feminino e 52 do sexo masculino. Os idosos foram distribuídos em dois

grupos: Controle (GC) e Atividade Física (GAF). O GC foi composto por idosos que

não praticavam atividade física (n=90) e o GAF por idosos que praticavam atividades

físicas regulares (n=93). Para avaliar a prática de atividade física, foi utilizado o auto

relato dos entrevistados. A avaliação da classificação econômica foi feita a partir do

questionário do Critério de Classificação Econômica Brasil Contínua (CCEB),

sugerido pela Associação Brasileira de Empresa de Pesquisas (ABEP). Resultados:

O principal resultado do estudo aponta que o GAF têm uma renda média mensal

33,6% maior se comparado aos idosos não praticantes. No âmbito da classe

econômica, houve grande distinção entre os grupos. Percebe-se que a maioria dos

indivíduos incluídos na classe “A” são do GAF e poucos da mesma classe não

praticam qualquer atividade. A classe “B1” ainda mantém o percentual de pessoas

idosas ativas maior se comparada com as não praticantes de nenhuma atividade

regular. A partir da classe “B2” os percentuais começam a se distinguir. O número de

pessoas idosas que não praticam atividade física ultrapassa os que praticam. O

grupo classificado como “C1” mantém os números entre praticantes menor que os

não praticantes, porém, com uma margem mínima de diferença entre os grupos. Na

classe “C2” o percentual do GC aumenta novamente, ultrapassando o GAF.



Conclusão: Pessoas idosas da Grande Vitória, de ambos os sexos que fazem parte

das classes econômicas mais favorecidas (A, B1 e B2) tendem a praticar mais

atividade física regularmente. Em contrapartida, pessoas idosas inseridas nas

classes econômicas mais desfavorecidas (C1, C2, D e E) indicam o maior índice de

não praticantes.

Palavras-chave: Pessoas Idosas; Atividade Física; Classe Econômica.



ABSTRACT

Introduction: As life expectancy rises in Brazil and worldwide, studies regarding

longevity and quality of life during aging have become increasingly important. Among

all the theories that can be considered, there is a possible relationship between the

sociodemographic aspects and economics versus physical activities. Objective:

compare the economic level between elders that self-declare to practice or not

physical activities in Victoria and surrounding areas. Materials and Methods: This

project is a transversal study. The sample was composed of 183 elders, 131 females

and 52 males. They were distributed into two groups: the control group (CG) and the

physical activity group (PAG). The CG contained elders that did not practice physical

activities (n=90) and the PAG of elders that practiced it regularly (n=93). To evaluate

the activities practiced, a self-report from the subjects was used. The evaluation of

the economic status was done by the usage of the Continuous Brazil Economic

Classification (CBEC) suggested by the Brazilian Society of Research Companies

(BSRC). Results: The main finding of the study shows that the PAG has an average

monthly income 33,6% higher when compared to the CG. With regards to the

economic class, there was a relevant distinction among the groups. It is noticeable

that most individuals in the "A" class belong to the PAG, and few do not practice any

physical activity at all. At the "B1" class, there is still a higher percentage of active

elders when compared to those that do not practice any regular activity. Starting at

the "B2" class, the proportion begins to shift. The number of elders that do not

practice physical activities exceeds those who do. The group classified as "C1",

remains with a higher number of inactive than active people, however, with a

minimum difference. At the "C2" class, there is another increase in the CG numbers,

exceeding those of the PAG. Conclusion: Senior citizens from Victoria city and

surrounding areas, of both genders that belong to higher economic classes (A, B1,

and B2) are more prone to exercise regularly. On the other hand, elder people

belonging to lower economic classes (C1, C2, D, and E) have the highest rates of

inactivity.

Key words: Elder people, physical activity, economic class.



1 INTRODUÇÃO

A COVID-19 é a doença infecciosa causada pelo novo coronavírus, identificado pela

primeira vez em dezembro de 2019, em Wuhan, na China. Segundo a Organização

Pan-Americana da Saúde (OPAS), no Brasil, o vírus foi responsável por mais de 580

mil mortes entre 2020 e 2021. Entre as vítimas, os idosos são os que mais correm o

risco de contrair a doença de maneira mais grave, pessoas com mais de 80 anos

tem uma probabilidade cinco vezes maior de morrer pela infecção. Ainda segundo

informativos da OPAS, nos países das Américas a maioria das mortes por COVID-19

ocorre entre pessoas com 70 anos ou mais, seguidas de pessoas com idade entre

60 e 69 anos, ou seja, a população idosa foi a que mais sofreu com o novo vírus.

Durante a pandemia o distanciamento social foi inevitável, o confinamento e a

quarentena foram exigidos pelo estado, afetando o ritmo de vida mundial. Para os

idosos, as regras e preocupações se tornaram mais severas com o intuito de evitar a

contaminação do grupo de risco elevado. Os problemas do sistema de saúde que já

existiam no Brasil ficaram ainda mais evidentes, hospitais superlotados, falta de

assistência e principalmente a situação econômica desastrosa. Segundo a

OPAS/OMS. “A pandemia de COVID-19 realmente enfatizou as necessidades e

vulnerabilidades que pessoas idosas têm em relação ao seu direito à saúde’’. A

OPAS também ressalta que 50% da população idosa em países de média e baixa

renda, não tinham acesso de qualidade à saúde e que a pandemia somente

exacerbou as dificuldades.

Mesmo com a crise e as alterações causadas pela COVID-19, os dados apontam o

contínuo aumento da expectativa de vida mundial, esse fenômeno demográfico vem

ocorrendo desde meados de 1980, com ele, alguns fatores importantes surgiram

trazendo as dimensões e também as dificuldades que englobam o envelhecimento

da população. De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), entre os

anos 2000 a 2016 a expectativa de vida mundial aumentou em 5,5 anos, passando a

idade de 66,5 anos para 72 anos. Segundo dados fornecidos pela Organização
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Mundial da Saúde (OMS), os indivíduos com mais de 60 anos são considerados

idosos, e no Brasil, esse grupo representa 13% da população, representando mais

de 28 milhões de pessoas dentro dessa faixa etária. De acordo com o Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), esse percentual tende a dobrar nas

próximas décadas (IBGE, 2018).⁠

No estado brasileiro do Espírito Santo, região localizada no sudeste do Brasil, os

dados do IBGE o colocam na primeira posição, com o maior índice da expectativa de

vida quando comparado aos outros estados brasileiros. Desse modo, homens e

mulheres que completaram 65 anos em 2018 teriam uma expectativa de vida de

20,4 anos a mais (IBGE, 2018).

Saúde, qualidade de vida, economia e sociedade são parte da estruturação para o

envelhecimento de qualidade e sustentável. Para elaborar políticas públicas visando

o enfrentamento das diversas dimensões associadas ao envelhecimento

populacional, é necessário que principalmente os fundamentos econômicos sejam

sólidos (OLIVEIRA, 2016)⁠.

O cenário mundial apresenta contextos desiguais dentro do mesmo tema. Dados

coletados pela UNAIDS (2019)⁠, relatam que a expectativa de vida é fortemente

afetada pelo fator socioeconômico, considerando que em países de baixa renda a

expectativa é de 18,1 anos a menos que em países de alta renda, isso demonstra

que o aumento da expectativa de vida não está relacionado apenas a um fator

evolutivo biológico da raça humana.

As discrepâncias de saúde entre os grupos socioeconômicos ascendem a dez ou

mais anos de expectativa de vida. O amplo e persistente impacto da posição

socioeconômica é explicado pelo grau em que a experiência e a exposição aos

principais fatores de risco são estruturadas pela posição socioeconômica. Pessoas

de estrato socioeconômico inferior tendem a estar em desvantagem no amplo

conjunto de fatores de risco biomédicos, ambientais, comportamentais e
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psicossociais que medeiam a relação entre as condições sociais e a doença

(SANTOS, 2011 apud House et al., 2001).

O Brasil ainda passa por diversas dificuldades estruturais, como pobreza,

desigualdade social, pobre educação, segurança e economia. A população idosa

vem sofrendo concomitantemente com adversidades presentes no país, visto que,

os idosos brasileiros convivem com medo de violências, falta de assistência médica

e hospitais, escassez de atividades de lazer, além de angústias com os baixos

valores das aposentadorias e pensões (VERAS, 2009)⁠. Em 2000 foi relatado que

parte da população idosa ainda participa efetivamente na contribuição na renda da

família em que está inserida, chegando a 71,3% na composição da renda familiar,

isso significa que boa parte das finanças são direcionadas aos gastos familiares,

resultando na diminuição de gastos com o auto cuidado. O desafio mais importante

hoje é assegurar que o processo de desenvolvimento socioeconômico ocorra de

forma contínua para garantir o nível de dignidade humana no processo de

envelhecimento (CAMARANO et al., 2004)⁠.

Quando se pensa na elaboração de uma nova política de cuidado para o idoso

baseada na qualidade de vida, assume a importância do conceito de capacidade

funcional do indivíduo, ou seja, a capacidade de se manter as habilidades físicas e

mentais necessárias para uma vida independente e autônoma (VERAS, 2009)⁠.
Nesse contexto, amplia-se a necessidade de políticas públicas para atender melhor

essa parcela da população. No âmbito da saúde, destaca-se a necessidade de uma

reorganização do sistema de saúde, uma vez que a população idosa necessita de

maiores cuidados devido às doenças crônicas e disfunções apresentadas

inevitavelmente pelo processo de envelhecimento (TOSCANO; OLIVEIRA, 2009)⁠.

Como dito, o envelhecimento é um processo que sofre influência de contextos

políticos, sociais e evolutivos (DAWALIBI et al., 2013)⁠. Além disso, considera-se

também que o envelhecimento é processo de vivência individualizada, relacionada à

respectiva qualidade de vida (FONSECA; PAÚ, 2008)⁠. Segundo Vecchia et al. (2005)⁠
o conceito de qualidade de vida não se limita em apenas bem-estar pessoal e
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autoestima, também agrega uma gama de aspectos tais como, funcionalidade,

níveis socioeconômicos, estabilidade emocional, estado de saúde física e mental,

suporte familiar, valores éticos e culturais, satisfação com as atividades do ambiente

em que se vive. O conceito de qualidade de vida é amplo e pode ser tratado sob

diversas vertentes, dependendo do critério empregado.

Quando o assunto qualidade de vida relaciona-se ao processo de envelhecimento, o

contexto torna-se ainda mais complexo. É subjetiva a concepção de qualidade de

vida e saúde dentro do contexto humano (FONSECA; PAÚ, 2008)⁠. Identificar as

condições que permitem envelhecer bem, com boa qualidade de vida é tarefa de

várias disciplinas no âmbito das ciências biológicas, da psicologia e das ciências

sociais, que excede os limites da responsabilidade pessoal e passa ser vista como

um empreendimento de caráter sociocultural (MOTA et al., 2017).⁠

Dadas as circunstâncias, o processo epidemiológico é sustentado por variáveis

significativas, dentre elas está também a relação entre atividade física e

longevidade. Estudos recentes apontam que a atividade física regular está

diretamente ligada à prevenção de doenças crônicas como doenças

cardiovasculares e câncer. Além disso, a atividade física durante o processo de

envelhecimento contribui com as capacidades funcionais do indivíduo, auxiliando na

independência e autonomia (MATSUDO, 2006)⁠. Por esse motivo os estudos

relacionados à velhice longeva, seu estilo de vida e atividade física se tornam

extremamente importantes na área da saúde. 

Um estilo de vida saudável está associado ao incremento da prática de atividades

físicas, sejam elas realizadas no âmbito do trabalho, da locomoção, do lazer e das

atividades domésticas, e, como consequência, com melhores padrões de saúde e

qualidade de vida (TOSCANO; OLIVEIRA, 2009).

A atividade física é definida como qualquer movimento corporal que resulta em gasto

energético maior do que os níveis de repouso. Assim, a quantidade de energia
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necessária para realizar determinado movimento do corpo deverá traduzir o nível de

prática de atividade física exigido por esse mesmo movimento, seja ele através de

tarefas domésticas, exercícios físicos regulares ou percursos diários.

Comportamentos com gastos energéticos abaixo do nível de repouso, são

considerados comportamentos sedentários (ARAÚJO, 2017)⁠. A atividade física

também pode englobar a prática de exercícios físicos que são considerados um

planejamento, estruturado e repetitivo que tem como objetivo a melhoria e a

manutenção de um ou mais componentes da aptidão física, podendo relacionar

vertentes de saúde e esporte (MACIEL, 2010)⁠.

Na pesquisa apresentada por TOSCANO & OLIVEIRA (2009) os resultados

demonstraram que idosos com maior nível de atividade física apresentam melhor

qualidade de vida, considerando os fatores de mobilidade, autonomia e saúde.

Indicando que os níveis mais altos de atividade física podem intervir de maneira

positiva por estarem associados às limitações funcionais que interferem direta ou

indiretamente em todos os domínios da qualidade de vida relacionada com a saúde.

A literatura traz a importância da atividade física no processo do envelhecimento

apontando o quão eficaz a mesma pode ser no tratamento e na prevenção de

doenças como: diabetes tipo II, doenças cardiovasculares, hipertensão,

osteoporose, acidente vascular cerebral, doenças relacionadas a obesidade,

melhora das dores crônicas causadas pela perda de força muscular decorrente do

processo do envelhecimento, ansiedade, depressão, entre outras diversas

comorbidades (MACIEL, 2010).

Entre as atividades físicas, estão a dança e a musculação, que foram as

modalidades praticadas pelos participantes da amostra do presente estudo.

Historicamente a musculação apresenta-se como uma das práticas físicas mais

antigas do mundo, já que existem relatos históricos datados do início dos tempos

que confirmam o exercício da ginástica com peso. Os benefícios da musculação vão

muito além da estética, a prática da musculação ajuda na diminuição do estresse,

aumenta a interação social, combate o sedentarismo, a aterosclerose, controla a
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hipertensão arterial, obesidade, diabetes mellitus, osteoporose entre outros.

(COSTA, 2004).

A Dança é definida como “a arte de movimentar expressivamente o corpo seguindo

movimentos ritmados, em geral ao som de música” (DANÇA, 2021). Para os idosos,

é um meio de atividade física que contribui para a melhoria das condições de

saúde. Estudos comprovam que programas de dança voltados aos idosos provocam

melhorias significativas na capacidade funcional de seus participantes,

principalmente aos idosos portadores da doença de Parkinson, destacando a

variável equilíbrio, sendo considerada uma alternativa da prática de atividade

física (AMARAL et al. 2014).

Sabendo de todos os benefícios da prática de atividade física no processo de

envelhecimento, surgem algumas perguntas:

1. Porque grande parte da população idosa não tem os níveis de atividades

físicas elevados?

2. Quais são as políticas públicas necessárias para levar os benefícios das

práticas para essa população?

3. Quais são os principais fatores sociais e econômicos que diferem as pessoas

idosas que se autodeclaram praticantes e não praticantes de atividade física?

De acordo com a OMS, a probabilidade de um indivíduo e/ou comunidade ser

fisicamente ativa está relacionado à influência da análise de fatores individuais,

micro- e macro- ambientais. Para iniciar uma rotina de atividade física, é necessário

todo um suporte específico além da própria prática, suporte como informações

básicas, acompanhamento, estabilidade e oportunidades de acesso (MACIEL,

2010)⁠.

Algumas barreiras são bem específicas e determinantes, entre elas, o fator

econômico, que será o ponto de partida do presente trabalho. A barreira econômica

já é um campo analisado em diversos estudos relacionados à prática de atividade

física.  Reichert et al. (2007) em sua pesquisa de campo, identificou que 40% das

pessoas entrevistadas consideravam a falta de boas condições financeiras como

principal motivo para a inatividade física, ultrapassando o cansaço, falta de
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companhia e falta de tempo. Indicando que o aspecto econômico está diretamente

ligado à inatividade física. Firpo et al. (2009)⁠ traz outro dado relevante sobre a

mesma relação, observou-se que a prática atividade física total (considerando os

domínios de lazer, trabalho, doméstico e deslocamento) tem se mostrado mais alta

em indivíduos economicamente desfavorecidos quando comparados àqueles com

nível econômico mais alto. Entretanto, quando observada exclusivamente a

atividade física no contexto de lazer, e práticas regulares de exercícios tal

associação se inverte. Indicando que há uma diferença entre o nível de atividade

física e os seus domínios.

Cassou et al. (2008) apresentou resultados importantes sobre as barreiras para

atividade física em idosos. Participaram do estudo 17 indivíduos do sexo

masculino com idade média de 68,9±7,7 anos, na cidade de Curitiba - PR. Os

idosos foram agrupados de acordo com a classificação do Nível Socioeconômico

(NSE) identificado por uma entrevista estruturada. Para garantir a homogeneidade

de características em cada grupo, os indivíduos foram selecionados de acordo com

o nível socioeconômico, avaliado na primeira etapa da pesquisa (ABEP, 2005). A

análise das entrevistas permitiu identificar 164 relatos de barreiras para a prática

de AFs. Destas, 118 (72%) foram relatadas pelos idosos de nível socioeconômico

alto e 46 (28%) pelos de baixo nível. Para os idosos de nível socioeconômico alto,

as barreiras mais frequentes foram as limitações físicas (25 relatos – 21,3%) e

isolamento social (18 relatos – 15,4%), enquanto para os de baixo nível as barreiras

mais frequentes foram o custo (7 relatos – 15,2%). Concluindo que os idosos de

diferentes níveis socioeconômicos percebem as barreiras para a AF de maneiras

diferentes.

Mazo et al. (2005, p. 207) também observou em seu estudo que as idosas menos

ativas parecem relacionar-se mais com a classe econômica “E” (58.8%), que é a

classe mais baixa em termos de poder de consumo e de rendimento mensal familiar.

Na distribuição das pessoas por quinto de renda per capita mensal foi verificado que,

Dentre as pessoas que praticam atividade física semanalmente, 13,8%
pertencem ao 1º quinto (mais baixa renda), 16,4% ao 2º quinto, 16% ao 3º ,
18,4% ao 4º e 31,5% ao 5º quinto (mais alta renda). Para aqueles que
praticam por trinta minutos ou mais, por pelo menos três dias na semana, os
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valores foram: 4,8% (1º quinto), 7,4% (2º quinto), 5,9% (3º quinto), 7,6% (4º
quinto) e 14,6% (5º quinto). De um modo geral, percebe-se que a prática de
atividade física aumenta conforme a elevação dos rendimentos. (PALMA,
2000, p. 101).

Como dito anteriormente, o processo de envelhecimento saudável é dependente de

diversas vertentes, uma rede de fatores está ligada para que o ser humano possa

envelhecer de maneira digna e saudável. Levando em consideração a correlação

entre a prática de atividade física durante o processo de envelhecimento e sua

relação direta com os níveis econômicos, cabe evidenciar a comparação econômica

entre pessoas idosas praticantes e não praticantes de atividade física regular dentro.

Assim, emerge a questão problema deste estudo: Há relação entre o nível

econômico de pessoas idosas que se autodeclaram praticantes e não praticantes de

atividade física? A hipótese do estudo é de que idosos com a classe econômica

mais elevada, categorizada por renda mensal, têm maior adesão à prática de

atividade física. Tendo assim uma maior probabilidade de desenvolver o

envelhecimento saudável e com qualidade de vida.
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2 OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL: Comparar as variações econômicas entre idosos praticantes e

não praticantes de atividade física. Com a intenção de avaliar se a classe econômica

interfere diretamente na prática de atividade física em idosos da Grande Vitória.

OBJETIVO ESPECÍFICO: Descrever o perfil de renda familiar, situação ocupacional,

sexo, variáveis antropométricas entre os grupos avaliados. Verificar a associação da

classe econômica com a prática de atividade física.
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3 METODOLOGIA

Esse trabalho consiste em um estudo de caráter transversal, sendo categorizado

uma pesquisa quantitativa com amostras geralmente grandes e consideradas

representativas para a população estudada. A pesquisa quantitativa se centra na

objetividade, considerando a análise de dados brutos recolhidos através de

instrumentos neutros e padronizados (FONSECA, 2002, apud SILVEIRA;

CÓRDOVA, 2009). No estudo quantitativo o pesquisador parte de um plano

preestabelecido com hipóteses e variáveis. Procurando medir e quantificar os

resultados da investigação, elaborando-os em dados estatísticos (ZANELLA, 2017).

3.1 Critérios de inclusão e exclusão

Para compor o grupo de pessoas praticantes de Atividades Físicas regulares (GAF)

considerando o âmbito do exercício físico, todas as pessoas idosas deveriam se

declarar praticantes regulares de aulas de dança ou musculação caracterizando uma

amostra por conveniência já que escolhemos praticantes destas modalidades para

compor a amostra. Para compor o grupo de não praticante (GC), a pessoa idosa não

poderia se declarar praticante de exercícios físicos. Apenas foram selecionados para

participar da pesquisa aqueles que a completaram e assinaram (escrita ou

impressão digital) o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo).

Não incluímos na amostra, indivíduos com idades inferiores a 60 anos para ambos

grupos.

3.2 Delineamento do estudo

Este estudo foi previamente aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da

Universidade Federal do Espírito Santo sob o número 2.182.182/2017.

Participaram voluntariamente 183 idosos, entre eles, 52 homens e 131 mulheres

idosas. Sendo idosos praticantes de atividade física, Grupo Atividade Física (GAF) e

não praticante de atividade física, considerados como grupo controle (GC). Os

idosos do GAF (n=93) foram recrutados em ambientes diretamente ligados à prática

de atividades. Foram 40 praticantes de musculação (exercício resistido) e 50

praticantes de grupos de dança da Grande Vitória (Cariacica, Serra e Vila Velha –
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ES), foi expressivamente proibida a abordagem desse grupo fora desses espaços

específicos. Já o grupo dos idosos do GC (n=93) não tinha restrição quanto ao local

abordado, as entrevistas poderiam ser feitas em praças, igrejas, ruas, entre

parentes/amigos/familiares e nas Universidades. No presente trabalho foram

utilizados os questionários dos dados cadastrais que direcionavam se os

participantes eram ou não praticantes de atividade física, suas características físicas

como, idade, altura, peso corporal e sexo e a renda (em salários).

Foi adotado a classificação econômica por renda mensal familiar sugerido pela

Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP). A pesquisa foi ministrada

junto aos voluntários, houve explicação do instrumento de coleta de dados e

recolhimento das assinaturas do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

(TCLE). Posteriormente, ocorreu uma entrevista com os idosos, o estudo se deu

mediante o instrumento de pesquisa composto por onze questionários utilizando a

de coleta de dados das seguintes avaliações: Anamnese, informações

sociodemográficas, socioeconômicas, fatores relacionados à saúde com questões

sobre prática de lazer, atividade física e esporte, estado de Humor e índice de

religiosidade.

3.3 Análise da prática de atividade física

Para analisar a prática de atividade física foi utilizado o questionário com as

informações do autorrelato dos participantes. O questionário referente:

“INFORMAÇÕES RELACIONADAS À PRÁTICA DE ATIVIDADE E/OU

ESPORTIVA”. No mesmo, o indivíduo deveria responder se praticava ou não

atividade física regular, com a resposta singular de “sim” ou “não”, caso a resposta

fosse “sim”, era necessário responder há quanto tempo e qual a modalidade

praticava.

Além dos dados sobre a prática de atividade física, os voluntários também

responderam informações cadastrais importantes como: idade, peso e altura. Assim

foi possível calcular o IMC (Índice de Massa Corporal) dos voluntários, com o intuito

de identificar um bom indicador de possíveis diferenças entre idosos praticantes e
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não praticantes. A classificação foi dada como prática de atividade física, pois não

foi possível avaliar a sistematização dos programas de treino para conceituá-los

como prática de exercício físico. As modalidades em questão foram musculação e

dança, os idosos que tinham hábito regular de frequentar alguma das modalidades

foram identificados como GAF. Os indivíduos do GC não podiam estar inseridos em

nenhuma das duas ou em qualquer outra modalidade esportiva regular.

3.4 Análise das informações econômicas

A análise econômica foi feita a partir do questionário do Critério de Classificação

Econômica Brasil Contínua (CCEB), sugerido pela Associação Brasileira de

Empresa de Pesquisas (ABEP), o questionário tem a função de estimar o poder de

compra das pessoas e famílias urbanas, abandonando a pretensão de classificar a

população em termos de “classes sociais” e as definindo entre “classes

econômicas”.

O presente estudo utiliza apenas uma de suas questões que se refere a estimativa

para a renda média domiciliar para os estratos do Critério Brasil, apresentando

estimativas de renda domiciliar mensal. Os valores são baseados na Pesquisa

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) de 2019 que estipula uma

renda familiar mensal entre R$ 22.716,99 e R$ 5.449,60 para as classes

econômicas A1 , B1 e B2, e de R$ 3.042,47 a R$ 813,56 para as classes C1, C2 e

DE. Esses indicadores representam aproximações dos valores que podem ser

obtidos em amostras de pesquisas de mercado, mídia e opinião, com o objetivo de

oferecer uma ideia de característica dos estratos socioeconômicos resultantes da

aplicação do Critério Brasil⁠.

A informações foram tiradas do questionário, os valores obtidos na respostas foram

autodeclarados pelos participantes. A classificação econômica foi feita

posteriormente, tendo como base a atualização das classes pela ABEP.
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3.5 Análise estatística

A análise estatística foi iniciada pela caracterização dos dados avaliados através da

média, mediana, desvio padrão, frequência observada e porcentagem. Para

verificação da distribuição de normalidade dos dados, foi requerido o teste de

Kolmogorov-Smirnov. Os dados não apresentaram distribuição normal, portanto, o

teste de Mann-Whitney foi utilizado para verificar possíveis diferenças nas variáveis

numéricas entre os grupos (GAF vs GC). O teste de Qui-quadrado foi utilizado para

verificar associação entre as variáveis categóricas. O nível de significância adotado

em todas as análises foi de 5% com o intervalo de confiança de 95%. O software

IBM SPSS Statistics version 21 foi utilizado nas análises acima descritas.
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4 RESULTADOS

Os dados referentes à caracterização da amostra estão presentes na Tabela 1. Não

houve diferença estatística significativa na comparação entre os grupos para a Idade

(U= 3862,0; p=0,367), Quanto ao índice de massa corporal (IMC) que se trata do

peso (kg) dividido pela altura x altura (kg/m2 ), as médias de cada item foram: Massa

corporal (U=3734,0; p=0,208), Altura (U= 3760,5; p=0,235) resultando no IMC

(U=3730,0; p=0,249), significando equilíbrio nas características dos voluntários. A

renda familiar do grupo GAF foi significativamente maior (33,6%) comparado ao

grupo GC (U= 16216,5; p= 0,004), confirmando a hipótese citada anteriormente.

Tabela 1. Características dos grupos Praticantes de atividade física (GAF, n=90) e
grupo controle Não Praticante de Atividade Física (GC, n=93).

GAF (n=90) GC (n=93)
Estatística Valor de P

Mediana [q1-q3] Mín-Máx Mediana [q1-q3] Mín-Máx.

Idade 68 [64-74] 60-87 67 [63-73] 60-94 U= 3862,0 0,367

Massa corporal

(kg)
67 [59,8-76,0] 39-115 67 [56,7-73,0] 37-98 U= 3734,0 0,208

Altura (m) 1,6 [1,5-1,6] 1,4-1,9 1,6 [1,5-1,6] 1,3-1,8 U= 3760,5 0,235

IMC (kg/cm) 26,1 [23,7-28,5] 18,8-38,8 25,5 [23,0-29,1] 18,2-42,2 U= 3730,0 0,249

Renda familiar
3339,0

[1908,0-9985,0]

954,0-30000,

0

2500,0

[1509,0-3908,0]
0,0-25000,0 U= 2938,5 <0,001

Os dados referentes às comparações proporcionais entre os grupos estão presentes

na Tabela 2. O teste de qui-quadrado mostrou que há associação entre a classe

social e a prática de atividade física [X2(2) =28,325; p<0,001]. Dos 183 voluntários,

28,4% (n=52) era do sexo masculino e 71,6% (n=131) do sexo feminino. Com
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relação ao trabalho, 28 (15,4%) dos voluntários relataram trabalhar e 154 (84,6%)

não trabalhar. No que se refere à classificação econômica, 22 (12%), 22 (12%), 37

(20,2%), 68 (37,2%) e 34 (18,6%) dos voluntários, eram da classe A, B1, B2, C1 e

C2, respectivamente. 

Na comparação entre os sexos, foi perceptível que dentro do grupo GAF o

percentual de mulheres idosas praticantes (34,4%) foi maior se comparado com os

homens (14,8%) o mesmo resultado se deu no GC, mulheres não praticantes

também foram a maioria se compradas com os homens. Considerando a população

idosa como um todo, observa-se que 55% é formada por mulheres. Quando

desagregada pelos subgrupos de idade, a diferença entre essas proporções

aumenta, principalmente entre os mais idosos por fatores históricos de autocuidado

e distinções de tarefas (CAMARANO, 2004). Outra razão que pode contribuir para

esse resultado é o fato de que as mulheres idosas são significativamente mais ativas

que os homens (CARDOSO et al., 2008). Vale destacar a influência do espaço que

foi desenvolvida a pesquisa. Grande parte dos entrevistados foram recrutados em

escolas de dança. Sabe-se que a prática da dança infelizmente ainda sofre

estereótipos e preconceitos, minimizando a adesão masculina para tal modalidade

(VALE, 2019). Não houve associação entre o trabalho e a prática de atividade física

[X2(1) = 0,494; p=0,482].

Quanto ao fator classe econômica, houve grande distinção entre os grupos.

Percebe-se que a maioria (10,4%) dos indivíduos incluídos na classe “A” são

praticantes de atividade física regular e apenas 1,6% não praticam qualquer

atividade. A classe “B1” ainda mantém o percentual de pessoas idosas ativas maior

se comparada com as não praticantes de nenhuma atividade regular, sendo 7,1%

GAF e 4,9% GC. A partir da classe “B2” os percentuais começam a se distinguir. O

número de pessoas idosas que não praticam atividade física ultrapassa os que

praticam, GAF 8,2% e GC 12,0%. O grupo classificado como “C1” mantém os

números entre praticantes menor que os não praticantes, porém, com uma margem

de apenas 1,1% de diferença entre os grupos. Na classe “C2” o percentual do GC

aumenta novamente com 13,1% ultrapassando o GAF com 5,5%.
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Tabela 2. Comparações proporcionais entre os grupos GAF e GC.

GAF (n=90) GC (n=93)
Qui-quadrado Valor de P

n % n %

Sexo

Masculino 27 14,8 25 13,7
X2(1) = 0,219 0,640

Feminino 63 34,4 68 37,2

Trabalha

Sim 15 8,2 13 7,1
X2(1) = 0,289 0,591

Não 74 40,7 80 44,0

Classe

A 19 10,4 3 1,6

X2(2) =19,468 0,001
B1 13 7,1 9 4,9
B2 15 8,2 22 12,0
C1 33 18,0 35 19,1
C2 10 5,5 24 13,1
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5 DISCUSSÃO

O propósito do presente estudo foi avaliar o perfil econômico entre pessoas idosas

praticantes e não praticantes de atividade física regular na região da Grande Vitória,

Espírito Santo, Brasil. O principal achado do estudo foi que os idosos praticantes de

atividade física (GAF) têm uma renda média mensal 33,6% maior se comparado aos

idosos não praticantes. Quando comparamos com os sexos, ambos tiveram os

mesmo resultados, tanto no GAF quanto no GC as mulheres foram a maioria, sendo

as que mais praticam no GAF e as que menos praticam no GC.

Outro resultado importante é a questão ocupacional, a maioria dos participantes não

trabalhavam, levando em consideração que todos viviam de pensão e

aposentadorias. A proporção de idosos que recebem algum tipo de benefício

(aposentadoria ou pensão por viuvez) aumentou entre 1980 e 2000. Também se viu

que grande parte da renda das pessoas idosas vem do benefício da seguridade

social, proporcionalmente, a inclusão desse rendimento na renda das famílias

passou de 36% em 1980 para 45% em 2000 (CAMARANO, 2004).

Com relação ao IMC não houve diferenças significativas. isso significa que não

houve discrepâncias físicas entre os voluntários. Por mais que alguns indivíduos

fossem incluídos no grupo de não praticantes de atividade física regular, os

resultados de IMC continuaram equiparados com o GAF. O IMC é o indicador

antropométrico mais utilizado para avaliar o risco nutricional. Em idosos, porém, seu

emprego apresenta controvérsias em função do decréscimo de estatura, acúmulo de

tecido adiposo, redução da massa corporal magra e diminuição da quantidade de

água no organismo. Ainda não há consenso quanto ao ponto de corte de IMC mais

adequado para avaliar o estado nutricional de idosos, e não há no Brasil algum

estudo de base populacional que avalie a adequação do IMC como marcador de

adiposidade em idosos (SOUZA et al., 2013). Por isso, vale salientar uma das

limitações presentes neste estudo. Quanto aos resultados das médias de renda

familiar, o GAF apresentou uma proporção maior quanto ao GC, demonstrando que

o fator renda/classe está diretamente ligado à prática de atividade física regular.
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6 CONCLUSÃO

A análise comparativa sobre as variações econômicas entre idosos praticantes e

não praticantes de atividade física resulta na hipótese apontada anteriormente pelo

estudo. Pessoas idosas da Grande Vitória, de ambos os sexos que fazem parte das

classes econômicas A, B1 e B2 (extratos superiores) tendem a praticar mais

atividade física regularmente. Em contrapartida, pessoas idosas inseridas nas

classes econômicas C1, C2, D e E (extratos inferiores) indicam o maior índice de

não praticantes.

Com isso, vale refletir e pesquisar se os projetos de políticas públicas implantados

na Grande Vitória como, academias públicas, projetos de atividade física para

idosos, desenvolvidos com o intuito de incentivar e gerar a propagação atividade

física regular como objeto de prevenção de doenças e morbidades e promoção de

bem-estar físico e mental e para promover a qualidade de vida e saúde. Nossos

dados indicam que as camadas sociais desfavorecidas economicamente são as

mais prejudicadas e que precisam de mais atenção.

6.1 Limitações do estudo

No que se refere a amostra do presente trabalho, deve se destacar algumas

limitações visto que, os dados obtidos foram baseados no autorrelato dos

participantes, podendo existir controvérsias. Não foi possível definir como exercício

físico a prática das modalidades trabalhadas, pois a sistematização de cada

atividade não foi avaliada durante o processo de entrevista. Também não foi

avaliado o nível de atividade física de cada participante, apenas o relato de prática

ou não.
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